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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA IV, nos locais apropriados, 

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça processual, utilize apenas o nome 

Promotor de Justiça. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do 

candidato em local indevido. 

• Na peça processual, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 8,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos 

até 32,00 pontos, dos quais até 1,60 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 

4,00 pontos, 16,00 pontos e 0,80 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA IV -- 
 

PEÇA PROCESSUAL  
 

A Associação do Movimento Negro de Salvador, legalmente constituída em 2001, buscou o 
Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA), alegando, mediante a apresentação de diversas notícias 
veiculadas na imprensa e nas redes sociais, que a Universidade Estadual do Norte da Bahia (UNENBA), 
pessoa jurídica de direito público com natureza jurídica de autarquia estadual, não estava cumprindo com 
as obrigações da política de cotas raciais em concursos públicos para docentes estabelecida pela Lei 
estadual n.º 13.182/2014 (Estatuto da Igualdade Racial e de Combate à Intolerância Religiosa do Estado 
da Bahia), especialmente por não observar o mínimo legal para reserva de vagas e não estabelecer 
mecanismos de fiscalização do sistema de cotas para coibir eventual falsidade de autodeclarações raciais. 
Inicialmente, o parquet solicitou que a UNENBA disponibilizasse todos os editais de seus concursos 
públicos após a publicação da referida lei estadual, informasse a quantidade total de vagas ofertadas, o 
respectivo percentual reservado aos candidatos negros e os mecanismos adotados para combater fraude 
na autodeclaração de cotas raciais. Em resposta, a Reitora da UNENBA informou possuir autonomia 
universitária para convocar a ordem da lista de candidatos e distribuir as vagas como melhor entender, 
além de que os editais previam que os candidatos cotistas deveriam apresentar fotografias de si próprios. 
Constatou-se, afinal, que a UNENBA não observava o percentual das cotas raciais em concursos públicos, 
não respeitava a ordem de convocação dos candidatos cotistas e não estabelecia nenhum mecanismo 
adicional para verificação de fraude nas autodeclarações de cotas raciais, o que resultava em irreparáveis 
prejuízos aos candidatos negros e impedia a ampliação do quantitativo de docentes negros da 
universidade. 

 

 

A partir da situação hipotética apresentada anteriormente, elabore, na condição de promotor de justiça do MPBA, a peça processual 

cabível ao caso narrado, abordando toda a matéria de direito pertinente. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

 O conselho tutelar de determinado município da Bahia encaminhou ofício ao Ministério Público do 
Estado da Bahia (MPBA), relatando denúncias contra uma unidade de abrigo de crianças e adolescentes, 
entidade não governamental, por grave falta de manutenção predial, com eminente comprometimento da 
estrutura física do estabelecimento, e por fortes indícios de maus-tratos, castigos físicos, xingamentos e 
agressões físicas perpetrados pelo presidente e pelo monitor da unidade contra os abrigados. A entidade, 
por sua vez, respondeu ao MPBA que as denúncias eram infundadas e que era ilegal a fiscalização da 
instituição pelo conselho tutelar. No entanto, o MPBA ajuizou ação civil pública, e, no curso das 
investigações, coletaram-se fartas provas, inclusive vídeos, e depoimentos de abrigados, ex-abrigados, 
assistentes sociais e funcionários que comprovavam a denúncia contra a entidade, seu presidente e o 
monitor. 

 

 

Considerando a situação hipotética precedente, redija um texto abordando, com a devida fundamentação legal, os seguintes aspectos: 

 

1 o(s) requisito(s) legal(is) exigido(s) para o funcionamento da citada unidade de abrigo de crianças e adolescentes e a previsão 

legal atinente a sua fiscalização; [valor: 4,00 pontos] 

2 eventual responsabilização do monitor e do presidente da unidade, com as respectivas razões que a justifiquem; 

[valor: 4,10 pontos] 

3 medida que o MPBA poderá buscar para impedir que o presidente e o referido monitor integrem unidade de acolhimento de 

crianças e adolescentes; [valor: 4,10 pontos] 

4 recomendação a ser proposta pelo MPBA no que tange ao funcionamento da unidade. [valor: 3,00 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

  



 

  CEBRASPE – MP/BA – Edital: 2023
 

 

   

 

 

QUESTÃO 2  
 

Discorra sobre a eventual obrigação do Estado em fornecer medicamento com importação autorizada pela ANVISA, mas que não 

possua registro na referida agência [valor: 3,20 pontos], indicando os eventuais requisitos para esse fornecimento, de acordo com a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, tanto em relação ao paciente [valor: 6,00 pontos] quanto em relação ao medicamento 

[valor: 6,00 pontos]. 
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QUESTÃO 3  
 

Discorra acerca do procedimento investigatório criminal (PIC), abordando seu conceito e sua base normativa [valor: 6,00 pontos], 

seu prazo de conclusão [valor: 3,20 pontos], bem como o seu procedimento de arquivamento pelo parquet, diferenciando as causas 

de competência comum das causas de competência originária do procurador-geral de justiça [valor: 6,00 pontos]. 

 

 

 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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